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ATA DA DÉCIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois às treze horas e trinta minutos 
realizou-se, em sessão telepresencial, a décima Sessão Extraordinária da Terceira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho com a participação dos Exmos Ministros Mauricio Godinho 
Delgado, José Roberto Freire Pimenta, Alberto Bastos Balazeiro, da Desembargadora Convocada 
Margareth Rodrigues Costa (compondo nos impedimentos) e do Exmo Subprocurador-Geral do 
Trabalho Wiliam Sebastião Bedone. Foram apreciados os seguintes processos:Processo: Ag-AIRR - 
1129-81.2014.5.19.0006 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO 
ESTADO DE ALAGOAS, Advogado: Dr. Thiago D'Avila Melo Fernandes, Advogado: Dr. Marcos 
D'Ávila Melo Fernandes, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: a Dra. Lorena Batista Teixeira, patrona da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE ALAGOAS, esteve presente à sessão. 
Observação 3: o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente 
à sessão. Processo: Ag-AIRR - 11649-84.2017.5.03.0089 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE IPATINGA E REGIÃO/MG, Advogado: Dr. Humberto 
Marcial Fonseca, Advogado: Dr. Ricardo Nunes de Mendonça, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Rodrigo Juliani Lopes Gargiulo, Advogado: Dr. 
Rosalia Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Livia Reggiani Lima, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono da parte 
BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 190-98.2017.5.05.0002 da 5ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): EDUARDO FELIX DA 
SILVA LOUREIRO E OUTROS, Advogado: Dr. Marcos Wilson Ferreira Fontes, Recorrido(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Janete Meira Gomes, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre 
Piva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial 385 da SDI-1 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença, quanto ao pagamento do adicional de periculosidade e reflexos. Invertidos os ônus da 
sucumbência. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Jamil Cabús Neto, patrono da parte 
EDUARDO FELIX DA SILVA LOUREIRO E OUTROS, esteve presente à sessão. Observação 3: o 
Dr. Eduardo Alexandre Piva falou pela parte BANCO DO BRASIL S.A.. Processo: Ag-AIRR - 
20403-97.2017.5.04.0861 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
SAO GABRIEL, Advogado: Dr. Henrique Schneider, Advogado: Dr. Milton Bozano Pereira 
Fagundes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o 
Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 1506-32.2013.5.02.0080 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): LILIAN MARIA PEREIRA MASSARI, Advogada: Dra. 
Marla de Alencar Oliveira Viegas, Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Advogado: Dr. Rodrigo 
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André da Silva, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. Jorge Donizeti Sanchez, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Marla de Alencar Oliveira Viegas, patrona da parte 
LILIAN MARIA PEREIRA MASSARI, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 10479-
05.2017.5.03.0113 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Advogada: Dra. Clíssia Pena Alves de Carvalho, 
Agravado(s): BOM GOSTO ALIMENTAÇÃO EIRELI - EPP, Advogado: Dr. Aloir Zamprogno 
Filho, ROBERTO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Antônio Eustáquio de Faria, Decisão: à 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire 
Pimenta não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Marla de 
Alencar Oliveira Viegas, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR 
- 25697-17.2017.5.24.0072 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
TRES LAGOAS E REGIAO, Advogado: Dr. Nilo da Cunha Jamardo Beiro, Advogada: Dra. Daniela 
Costa Gerelli, Advogada: Dra. Talita Harumi Morita, Advogada: Dra. Luciana Lucena Baptista 
Barretto, Advogado: Dr. Thiago Sabbag Mendes, Advogado: Dr. Aline Carla Lopes Belloti, 
Advogado: Dr. Vitor Santos de Godoi, Advogado: Dr. Louise Helene de Azevedo Teixeira, 
Advogado: Dr. Pedro Henrique de Lima Machado, Advogado: Dr. Fernanda Teodora Sales de 
Carvalho, Advogado: Dr. Odailton Almeida Pimentel, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Sérgio Amalfi Souza Reis, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Juliana Dias, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono 
da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 10429-
08.2019.5.03.0113 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTRAS, Advogado: Dr. 
Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogado: Dr. Rafael Molan Salvadori, Advogada: Dra. 
Cláudia Al-Alam Elias Fernandes, Agravado(s): DIGEX AIRCRAFT MAINTENANCE LTDA (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Euclydes José Marchi Mendonça, Advogado: Dr. Joao 
Armando Moretto Amarante, MARIANA LOPES DINIZ, Advogada: Dra. Juliana Rodrigues Pereira 
de Paiva, MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA, Advogada: Dra. 
Marcela Quental, Advogado: Dr. Gilberto Badaró de Almeida Souza, Advogado: Dr. Fernando Gomes 
dos Reis Lobo, SPSYN PARTICIPACOES LTDA, SYNERGY GROUP CORP, Decisão: à 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire 
Pimenta não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Giselle 
Saraiva Sette Câmara, patrona da parte AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. 
AVIANCA E OUTRAS, esteve presente à sessão. Processo: RR - 12038-71.2016.5.03.0035 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, 
Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Pollyana 
Resende Nogueira do Pinho, Advogada: Dra. Thassya Andressa Prado, PAOLA SOUZA GOMES, 
Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva Júnior, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o 
pedido de reconhecimento de vínculo de emprego com o tomador de serviços (Itaú Unibanco S.A.), 
afastando, em consequência, as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo 
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Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 12011-55.2016.5.03.0143 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas 
Martins Chagas, Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: 
Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, MÁRCIA CRISTINA DOS SANTOS MONTEIRO, 
Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva Júnior, Advogado: Dr. Thiago Domingos de Bragança, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a 
licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo de emprego com 
o tomador de serviços (Itaú Unibanco S.A.), afastando, em consequência, as obrigações daí 
decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas 
remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1336-
12.2010.5.03.0024 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Moisés Vogt, Recorrido(s): MARIA 
ROSÁRIA MENDES, Advogado: Dr. André Carvalho Ribeiro, PROBANK S.A., Advogado: Dr. 
Fernando Moreira Drummond Teixeira, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; conhecer do recurso de revista por violação do artigo 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a 
responsabilidade subsidiária do Banco do Brasil S.A. e os consectários legais decorrentes. Custas 
inalteradas. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 643-15.2011.5.03.0017 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Moisés Vogt, Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen Nogueira, Recorrido(s): INOVA 
TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA., VANDERLEI DOS SANTOS, Advogado: Dr. Joaquim 
Martins Pinheiro Filho, WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo os acórdãos de págs. 
299-303 e págs. 316-318 (ED), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para 
prosseguimento do feito, como entender de direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 454-
26.2015.5.03.0137 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO CITIBANK S A, Advogado: Dr. Thiago Pitta Dias, Advogado: Dr. André Issa 
Gândara Vieira, Recorrido(s): BANCO ITAUCARD S. A., Advogado: Dr. Marciano Guimarães, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Nádia de França Teixeira, 
CREDICARD PROMOTORA DE VENDAS LTDA., Advogado: Dr. Marciano Guimarães, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Nádia de França Teixeira, 
EDVÂNIA SILVEIRA DUTRA, Advogado: Dr. João Henrique Resende Lisboa, Advogado: Dr. José 
Francisco Gomes D'Ávila, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista do Banco Citibank S.A. por violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido 
de reconhecimento de vínculo de emprego com o tomador de serviços (Banco Citibank S.A.), 
afastando, em consequência, as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
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impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 16586-74.2013.5.16.0006 da 16ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Tatiana Diniz Costa Suzano, Embargado(a): ANTONIO JOSE SILVA TOBIAS, Advogado: Dr. Alex 
Brasil Maninho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração e, 
revelando estes mera intenção da parte em protelar o feito, condenar o embargante ao pagamento da 
multa prevista no artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por 
cento) do valor atualizado da causa, a ser oportunamente acrescida ao montante da condenação. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-Ag-RR - 11897-13.2017.5.15.0058 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Luciano Von Zastrow, Advogado: Dr. Luís Roberto Fonseca Ferrão, Advogado: Dr. Diego Rios de 
Araújo, Embargado(a): CINTIA FERNANDA FURLANETTO BRANCO, Advogado: Dr. Bruna 
Carnaz Prado, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração e, revelando 
estes mera intenção da parte em protelar o feito, condenar o embargante ao pagamento da multa 
prevista no artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por 
cento) do valor atualizado da causa, a ser oportunamente acrescida ao montante da condenação. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-AIRR - 10892-86.2015.5.03.0016 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: RODRIGO MORAIS DE LACERDA, Advogado: 
Dr. Alexandre Martins Maurício, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 10118-44.2018.5.15.0072 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Pricila Sabag Nicodemo, Advogado: Dr. Dênis Chibani Miranda, Advogada: Dra. Débora Ramos 
Larsen, Embargado(a): MARIA APARECIDA GARGANTINI DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Hélio 
Vieira Malheiros Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-RR - 766-23.2010.5.15.0111 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Embargante: DANIEL GOMES ATHANÁSIO, Advogado: Dr. Celso 
Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, Embargado(a): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Evandro Mardula, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-AIRR - 514-64.2017.5.05.0010 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Priscila 
Coutinho Santana Menezes, Embargado(a): CLAUDIO JACQUES LOPES SINOTI, Advogado: Dr. 
Marcos Wilson Ferreira Fontes, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração e, revelando estes mera intenção da parte em protelar o feito, condenar o embargante ao 
pagamento da multa prevista no artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, equivalente 
a 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa, a ser oportunamente acrescida ao montante da 
condenação. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-RR - 70100-04.2007.5.06.0014 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Francisco de Araújo Costa, Agravado(s): ANDRÉ LOPES DA SILVA, Advogado: Dr. 
Joaquim Martins Fornellos Filho, CENTRO EDUCACIONAL DE TECNOLOGIA EM 
ADMINISTRAÇÃO - CETEAD, Advogado: Dr. Tais Souza de Cerqueira, COBRA TECNOLOGIA 
S.A., Advogado: Dr. Alvaro Van Der Ley Lima Neto, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
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retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação a responsabilidade subsidiária do Banco do Brasil e os consectários legais decorrentes. 
Custas inalteradas. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10114-33.2017.5.03.0021 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Agravado(s): ANA 
PAULA DA SILVA OLIVEIRA, Advogada: Dra. Kátia Regina Ferreira, Advogada: Dra. Andréia da 
Cunha Pereira Faria, Advogada: Dra. Luci Alves dos Santos Carvalho, ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogada: Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins 
Chagas, Advogado: Dr. Fabio Augusto Junqueira de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-RR - 4700-89.2009.5.12.0019 da 12ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): IVANIR DOMINGOS PEREIRA, 
Advogado: Dr. Luís Fernando Ballock, VIGILÂNCIA PEDROSO LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; não conhecer do 
recurso de revista interposto pelo reclamante, mantendo desta forma, a decisão Regional que isentou o 
ente público de qualquer responsabilidade no caso em análise. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 1161-58.2014.5.06.0003 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): 
ELISÂNGELA MARIA MARTINS, Advogado: Dr. Marco Antônio do Nascimento Gurgel, ITAÚ 
UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Wilson Sales Belchior, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 142900-50.2008.5.04.0402 da 
4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rafael Sganzerla Durand, Agravado(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Frederico Azambuja Lacerda, LÚCIO SALLES DUTRA, Advogada: 
Dra. Fabíola Dall'Agno, MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA., Advogada: Dra. 
Bianca Galant Borges, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento do ente público para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 18000-53.2009.5.09.0585 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Procurador: Dr. Rafael Sgamzerla Durand, Agravado(s): 
DOUGLAS ALCÂNTARA STOMBK MENDES, Advogado: Dr. Guilherme Pontara Palazzio, 
MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , Advogado: Dr. Alecsandra Rubim 
Chiaradia, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso 
II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 548-556, e determinar o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 340-82.2017.5.13.0026 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Rayssa 
Lanna Franco da Silva, Agravado(s): MARIA DAS GRACAS DE ALMEIDA RODRIGUES, 
Advogado: Dr. Alexandre Vieira Ferreira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
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Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1000551-
91.2019.5.02.0041 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): 
ALEXANDRE RODRIGO DOS SANTOS SOUZA, Advogado: Dr. José Arthur Di Prospero Júnior, 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, 
GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Dra. Raquel Nassif 
Machado Paneque, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 5º, 
LXXIV, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação 
os honorários de sucumbência. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1000026-70.2017.5.02.0012 da 
2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): EVALDO JOAQUIM 
RIBEIRO CAVALCANTE, Advogado: Dr. Antônio Sousa da Conceição Mendes, Advogado: Dr. 
Fagner Luiz Caetano, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Nei Calderon, 
Advogado: Dr. Marcelo Oliveira Rocha, TV TRANSNACIONAL TRANSPORTE DE VALORES, 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
por contrariedade a Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para, restabelecendo a 
decisão de primeiro grau, condenar o segundo reclamado - Banco do Brasil S.A. - a responder 
subsidiariamente pelos créditos reconhecidos em favor do reclamante. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 10223-71.2020.5.03.0076 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): GUSTAVO VICENTINI DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
Leonardo Junio Paiva Duriguetto, Advogado: Dr. Alexandre Antônio Sarzeda, Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rosalia Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Euler de Moura Soares 
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "honorários 
sucumbenciais", por violação do art. 5º, LXXIV, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de honorários de sucumbência. Mantido o valor 
arbitrado à condenação. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 549-19.2017.5.09.0008 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): 
CRIS SHELYDA CAVALLARI, Advogado: Dr. Wilson Roberto Vieira Lopes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação ao artigo 5°, II, da Constituição Federal, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento para, aplicando a tese jurídica vinculante firmada pelo STF, 
reformar o acórdão regional para determinar a incidência do IPCA-E e juros legais (art. 39, caput, da 
Lei 8.177, de 1991 ou art. 1º-F, da Lei 9.494/1997) na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, a incidência da taxa Selic (juros e correção monetária), conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 21640-21.2017.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Henrique Luiz Panisson, Advogado: Dr. Marcos da Silva Heinas, Agravado(s): PEDRO LUIZ 
TOLEDO ELIAS, Advogado: Dr. Antônio Vicente da Fontoura Martins, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11524-69.2017.5.15.0126 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. Luiz Fernando do Vale de A. Guilherme, Agravado(s): 
METON LUIS DE CARVALHO, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Marilda Izique Chebabi, Advogado: 
Dr. Joao Gilberto Silveira Barbosa, RAPIDO 900 DE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA, 
Advogado: Dr. Neide Aparecida Rocha Vasconcelos, Advogado: Dr. Gustavo Bismarchi Motta, 
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Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 10998-63.2017.5.03.0150 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
VARGINHA E REGIÃO, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. Matheus Domingueti, 
Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
José Arnaldo Janssen Nogueira, Advogado: Dr. Marcos Eloy da Silva, Advogado: Dr. Marcus Ferreira 
Campos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 10845-20.2017.5.03.0024 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): ROSANGELA TEIXEIRA BOMFIM PARREIRAS, Advogado: Dr. Flávio Bianchini 
de Quadros, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Iury Moreira Assis, Advogada: 
Dra. Marina Laponez Maia, Advogado: Dr. Artur Macedo Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10706-95.2019.5.15.0143 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Poncano, 
Agravado(s): ALINE MAYRA VITORINO ROSA, Advogado: Dr. Dercy Vara Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10232-
14.2018.5.18.0261 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
LEMES & LIMA COMERCIO E LOGISTICA LTDA - EPP E OUTROS, Advogado: Dr. Manoel 
Messias Leite de Alencar, Advogado: Dr. Decio Alves Pereira, Agravado(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen Nogueira, 
FERNANDO FERREIRA RODRIGUES, Advogada: Dra. Nathália Felipe Lima, JOAO BATISTA 
GOMES PINTO, Advogado: Dr. Lúcio Gomes de Jesus, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1096-39.2015.5.04.0341 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): FRANCIELE WEBLER SCHNEIDER, Advogado: Dr. André Rodigheri, Advogado: 
Dr. Fábio Rodigheri, MEDEM ASSESSORIA E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA, Advogada: 
Dra. Thaís Engelmann Teixeira Alles, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 341-77.2017.5.19.0001 da 19ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): MARCOPOLO S.A., Advogado: Dr. Volmir André 
Paza, Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, Advogada: Dra. Natasha Giacomet, Advogado: Dr. 
Giordani Ismael Fritzen, Agravado(s): ARTECOLA QUÍMICA S.A., Advogado: Dr. João Carlos 
Gross de Almeida, Advogado: Dr. Clóvis Coimbra Charão Filho, GATRON INOVAÇÃO EM 
COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. Welynton José Franqui, Advogado: Dr. Fabio Pontes Félix, 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. Alysson André Donanski, 
RODRIGO GUSTAVO DE ARAUJO LIMA, Advogado: Dr. Marco Antônio do Nascimento Gurgel, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 
1001506-12.2016.5.02.0241 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): PAOLA DIAS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. João Teixeira Junior, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, NEW SPACE 
PROCESSAMENTO E SISTEMAS LTDA, Advogado: Dr. Wagner Antônio de Abreu, Advogado: 
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Dr. Armando Guinezi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 1000359-06.2019.5.02.0706 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): SIDINEIDE ROSA DIAS, Advogada: Dra. Majordá 
Veruska Almeida da Silva, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Jair Tavares da 
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1286-78.2014.5.01.0451 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 
DO RAMO FINANCEIRO DE NITERÓI, SÃO GONÇALO, ITABORAÍ, TANGUÁ, RIO BONITO, 
SILVA JARDIM, CASIMIRO DE ABREU,RIO DAS OSTRAS, ARMAÇÃO DE BÚZIOS,CABO 
FRIO, ARRAIAL DO CABO, SÃO PEDRO D'ALDEIA,IGUABA GRANDE, ARARUAMA, 
SAQUAREMA E MARICÁ, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. Brunna Pais Brenguere Bernardes, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1012-70.2016.5.05.0019 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s) e Agravado(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Tárcio Franklin Lustosa Novais, ISIS OLIVEIRA DE 
SOUZA, Advogada: Dra. Fernanda Gabriela Risério Brito, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do agravo de instrumento da reclamante quanto ao tema "CORREÇÃO MONETÁRIA"; II - 
negar provimento ao agravo de instrumento da reclamante quanto aos temas "HORAS EXTRAS. 
INTERVALO INTRAJORNADA. CARTÕES DE PONTO. VALIDADE", "HORAS EXTRAS. 
BASE DE CÁLCULO", "ASSÉDIO MORAL" e "RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. 
RESPONSABILIDADE"; III - negar provimento ao agravo de instrumento do reclamado. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 2376-68.2011.5.03.0032 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravado(s) e Recorrente(s): LUCIANO NOGUEIRA BORGES, 
Advogado: Dr. Aender José Gonzaga, Advogado: Dr. Ilzeu Robson de Vasconcelos, Agravante(s) e 
Recorrido(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES URBANOS E TURISMO LTDA., Advogado: Dr. 
Marcus Vinícius Capobianco dos Santos, Advogado: Dr. Gustavo Soares da Silveira Giordano, 
Advogado: Dr. Francisco Batista de Abreu, Advogado: Dr. Pedro Henrique Faria Rodrigues, Decisão: 
à unanimidade: I) negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada; II) conhecer do recurso 
de revista do Reclamante, por violação do art. 121 da Lei 8.212/91 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, afastando a determinação de compensação do valor do benefício previdenciário para o cálculo da 
pensão mensal, manter a condenação da Reclamada ao pagamento de pensão mensal no valor 
correspondente ao salário-base da categoria - em observância aos limites do recurso de revista - 
mantidos os demais parâmetros fixados na sentença e no acórdão, tudo a ser apurado em liquidação de 
sentença; correção monetária nos moldes da Súmula 381/TST, computando-se a atualização a partir de 
cada parcela específica, e, com base nos parâmetros fixados pelo STF no julgamento das ADC nºs 58 
e 59 e das ADI nºs 5.867 e 6.021, em sessão plenária de 18.12.2020 (acórdãos publicados no DJE de 
07.04.2021). Logo, devem ser determinados os seguintes parâmetros para apuração da pensão mensal 
vitalícia: para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial; e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvada a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Ressalva do entendimento do Relator. Mantido o valor da 
condenação para fins processuais. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não 
participou do julgamento em razão de impedimento. E, para constar, lavro a presente ata, que vai 
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assinada pelo Exmo Ministro Mauricio Godinho Delgado e por mim subscrita. Brasília, aos quatro 
dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois. 
 
 
 
 
 
 

MAURICIO GODINHO DELGADO 
Presidente da Turma 

 
 


